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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇAEREDAÇÃO

Trata-sê deprojeto,de lei,-de,autoria da nobreVereadoraMicheli Vaz,
quedispõe sobre a concessão da isenção: do pagamento do Imposto Predial
Urbano, do exercício de 2021, incidente sobre. imóveis comerciais, que durante a

pandemia do novo corona virus ou Covid19, ficam impedidosde comercializar.

No que Se refere à competência legislativá em matéria tributária, :
convém registrar que nãohá reserva de iniciativa ao Executivo, podendo 6projeto, É

de lei concessiva de isenção partirde:iniciativa parlamentar,“consoanteentendimento
pácificado “no. âmbito do. Supremo Tribunal Federal, nos termos do Tema. de

Repercussão Geral nº.682.
'

No que diz respeito à necessidade de impacto orçamentário efiinanceiro,
: diante da decisão em sede de cautelar:doE. Supremo Tribunal Federal na: ADI nº
6.357, em setratando. de concessão de benefício fistal(art. “44 da LRF) que for.
relacionado à pandemia do CÓVID-19, está;afastada para todos os- entes

federativos quetenham decretado estado de calamidade pública decorrente da
andemia. de COVID-19 a exi ência de demonstração de ade ação e

- compensaçãoorçamentárias em relação à criação/expansão de programas
públicos destinados ao enfrentamentodo contexto, de calamidade gerado pela

- dissemihação do novo Coronavírus e, portanto; a estimativa de. impacto
orçamentário e fiinanceiro:. Vo o
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Diante do exposto,CONCEDO A MEDIDA CAUTELAR na.

presente. ação direta. de. inconstitucionalidade, ad
referendum do Plenário desta SUPREMA CORTE, com

base no art 21, V, do "RISTF, para CONCEDER

Ss o - INTERPRETAÇÃO. CONFORME À- CONSTITUIÇÃO |
" FEDERAL, aos artigos 14 46, 47 er24 da lei de -

Responsabilidade Fiscale 114, caput, infnee8 14.da Lei

de Diretrizes Qrcamentárias/2020. para, durante a

emergência em SaúdePública de Fnportância nacional
e 9 estado de calamidadepúblicadecorrentede COVID-
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e | compensação orçamentárias em relação: à
criação/expansãode programas.públicos destinados ag

os enfrentamento do contexto de calamidade gerado pela -

- disseminação de COVID-19. Ressalto que, à presente
MEDIDA CAUTELAR se; apliça a todos os entes

federativos que, nos termosconstitucionais e legais,
=. - “- tenham decretado estado. de calâmidade pública.

: decorrente da pandemia de COVID-19.

“Diante do exposto, esta Comissão opina pela legalidade e pela regular -

tramitação do Projeto de Lei nº 01 3/2021, por inexistirem vícios de natureza materialou

formal que impeçam a sua deliberaçãoem Plenário evisto:que dispensada a exigência
“de demonstração. de adequação e compensação orçamentárias “em rélação à
o criação/expansão'de programas públicosdestinados ao enfrentamento do:contexto de

ro calamidade gerado pela disseminação do novo Coronavirus.(STF-ADI nê6.357).

- CC o TatuiSP, 12 de agosto de 2021.” a -  
“ Cintia Yamamoto Com João Éder Alves Miguel

Membro”. os o Presidente
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